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ESTADO DO MARANHÃO
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Gabinete do Deputado Sérgio Albuquerque
São Luís – Maranhão

PROJETO DE LEI Nº      /2025


Institui o Programa Estadual de Mediação de Conflitos e Justiça Restaurativa nas Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino e dá outras providências.


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:


Art. 1º Fica instituído, no âmbito da rede pública estadual de ensino, o Programa Estadual de Mediação de Conflitos e Justiça Restaurativa nas Escolas, com a finalidade de prevenir, mitigar e resolver conflitos no ambiente escolar, promover cultura de paz e fortalecer a convivência comunitária.


Art. 2º São objetivos do Programa:
I – prevenir situações de violência escolar, bullying, discriminação e conflitos interpessoais;
II – promover ambientes de aprendizagem seguros, saudáveis e inclusivos;
III – fortalecer vínculos entre estudantes, docentes, gestores, famílias e comunidade;
IV – fomentar habilidades socioemocionais e competências de convivência democrática;
V – oferecer alternativas restaurativas às medidas disciplinares punitivas;
VI – contribuir para a redução da evasão e do abandono escolar.

Art. 3º O Programa será implementado por meio de:
I – Centrais Regionais de Mediação Escolar, vinculadas à Secretaria de Educação;
II – equipes técnicas especializadas em mediação, psicologia educacional, assistência social e práticas restaurativas;
III – parcerias com o Ministério Público, Defensoria Pública, Conselhos Tutelares e demais órgãos da rede de proteção;
IV – plataformas digitais de registro, acompanhamento e análise de casos.

Art.4º Compete às Centrais Regionais de Mediação Escolar:
I – prestar atendimento técnico às unidades escolares nos casos de conflitos complexos;
II – orientar a criação e condução de círculos restaurativos e outras práticas de mediação;
III – realizar visitas técnicas, supervisão e apoio contínuo às escolas;
IV – promover formações, oficinas e certificações periódicas;
V – produzir relatórios semestrais com indicadores de ocorrência, reincidência e impacto educacional.

Art. 5º  As unidades escolares deverão:
I – instituir Núcleo Escolar de Mediação e Convivência, composto por profissionais da própria escola;
II – designar servidor responsável pela articulação com as Centrais Regionais;
III – incluir ações de mediação e justiça restaurativa no Projeto Político-Pedagógico (PPP);
IV – assegurar espaço físico adequado para atendimento e diálogos restaurativos;
V – registrar, em plataforma própria, os casos acompanhados pelo Programa

Art. 6º A Secretaria de Educação promoverá capacitação inicial e continuada dos profissionais envolvidos, incluindo:
I – fundamentos da mediação escolar;
II – técnicas de comunicação não violenta;
III – práticas de justiça restaurativa;
IV – prevenção do bullying e violência;
V – suporte psicossocial.

Art. 7º A implementação do Programa poderá contar com:
I – parcerias com universidades e instituições de pesquisa;
II – cooperação técnica com órgãos públicos, entidades da sociedade civil e organismos internacionais;
III – utilização de recursos de fundos estaduais de educação, segurança ou direitos humanos.

Art. 8º A avaliação do Programa ocorrerá anualmente e abrangerá, entre outros indicadores:
I – número e tipo de conflitos registrados;
II – taxa de reincidência dos casos atendidos;
III – redução de ocorrências disciplinares e atos infracionais;
IV – variação nas taxas de evasão, abandono e rendimento escolar;
V – satisfação da comunidade escolar.

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação.

Art.10  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA


A violência escolar é um fenômeno crescente em todo o país, exigindo políticas públicas estruturantes e baseadas em evidências. O Conselho Nacional de Justiça, a UNESCO e o Ministério da Educação destacam que programas de mediação e justiça restaurativa reduzem significativamente conflitos, fortalecem vínculos comunitários e aumentam o desempenho acadêmico.


Experiências em diversos estados demonstram que, quando implementadas com equipes técnicas especializadas e apoio pedagógico contínuo, práticas restaurativas geram reduções expressivas em ocorrências disciplinares e melhoram o clima escolar.


O presente Projeto de Lei propõe uma política pública moderna, de custo reduzido e alto impacto social, que articula educação, proteção social e prevenção à violência. Ao estruturar Centrais Regionais e Núcleos Escolares, o Estado cria meios efetivos e permanentes para garantir o desenvolvimento integral dos estudantes e fortalecer a comunidade escolar.


Diante da relevância do tema e da urgência em promover ambientes educacionais seguros, inclusivos e harmônicos, solicita-se o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta proposição.
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